
Proc. Administrativo 2- 650/2022

De: Alexandre J. - PGM-DCJ

Para: SF-DCL - Departamento de Compras e Licitações 

Data: 30/11/2022 às 16:05:44

Setores envolvidos:

PGM-DCJ, SF-DCL

Chamamento Público nº 4-2022 - Merenda Produtor Rural

 

 Boa tarde. Segue em anexo. 

_

     Alexandre Vanin Justo  

 ADVOGADO OAB/PR 45.942

 

Anexos:

Parecer_Juridico_Credenciamento_Chamamento_Publico_04_2022.pdf
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3266-1122 Fax 3266-1755 

 

 

PARECER JURÍDICO  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 650/2022  
CHAMADA PUBLICA: 04/2022 
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
 
 

EMENTA: CREDENCIAMENTO DE 
INTERESSADOS PARA SUPRIR AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, EM CONFORMIDADE COM A Lei nº 
11.947 de 16/06/2009 e Resolução MEC/FNDE nº 
06/2020 de 8 de maio de 2020. 

 

 
 

I – RELATÓRIO  
 
Trata-se de fase interna de licitação em que a Secretaria Municipal de Educação 

pretende o CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS PARA SUPRIR AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, EM 

CONFORMIDADE COM A Lei nº 11.947 de 16/06/2009 e Resolução MEC/FNDE nº 

06/2020 de 8 de maio de 2020, ao custo máximo de R$ 466.813,00 (quatrocentos e sessenta e 

seis mil, oitocentos e treze reais), através de chamamento público.  

 

O procedimento veio acompanhado do Termo de Referência, Orçamentos, Parecer 

Contábil e Edital.  

 

O Departamento de Compras, Licitações e Contratos encaminhou os autos para 

avaliação jurídica por parte desta Procuradoria Jurídica, levando-se em consideração o disposto 

no artigo 38, inciso VI e parágrafo único, 1 da Lei n.º 8.666/93.  
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É o relatório. 

 

II FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

II.I CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO. 

 

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 

37, inciso XXI. O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia 

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 

Público.  

 

Entretanto, a própria Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, ao fazer a 

exigência da licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei 

ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é exatamente o que se 

observa pelas disposições dos artigos 24 e 25 da Lei n.º 8.666/93, que tratam, respectivamente, 

sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação.  

 

Na Administração Pública, a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, as 

quais foram resumidas pela Lei n.º 8.666/93 em dispensa e inexigibilidade 

 

II.II - HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE E O CHAMAMENTO 

PÚBLICO  

 

As hipóteses de inexigibilidade estão elencadas no artigo 25, da Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. O referido comando legal dispõe que “é inexigível a licitação quando 

houver inviabilidade de competição”.  
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Veja-se que nesse caso o legislador não se preocupou em estabelecer um rol taxativo 

de situações por meio do qual se poderia contratar por inexigibilidade, até mesmo porque a 

interpretação da expressão “inviabilidade de competição” é ampla, sendo difícil elencar e 

relacionar todas as hipóteses.  

 

É bem verdade que o próprio art. 25 prevê em seus incisos três situações que podem 

dar supedâneo à contratação por inexigibilidade. Entretanto, a expressão “em especial”, inserida 

no caput, traz a ideia de que tal rol é meramente exemplificativo, devendo, assim, ser melhor 

interpretada a expressão “inviabilidade de competição” contida no art. 25, em um sentido mais 

abrangente. Até pouco tempo tinha-se a ideia de que a “inviabilidade de competição” 

configurava-se apenas quando o objeto ou serviço pretendido só pudesse ser fornecido ou 

prestado por pessoa única, ou seja, quando apenas um determinado fornecedor, tido como 

exclusivo, pudesse satisfazer os interesses da Administração.  

 

Obviamente tal conclusão não é equivocada, pois é o que expressamente dispõe o 

inciso I do art. 25 da Lei n.º 8.666/93. Entretanto, sugerir que essa é a única interpretação do 

dispositivo em análise é uma tese ultrapassada. 

 

A interpretação da expressão “inviabilidade de competição” deve ser mais ampla do 

que a mera ideia de fornecedor exclusivo. Pode-se dizer que a inviabilidade de competição, além 

da contratação de fornecedor único prevista no inciso I, e, obviamente, além dos casos inseridos 

nos incisos II e III, pode se dar por contratação de todos, ou seja, a inviabilidade de competição 

não está presente porque existe apenas um fornecedor, mas sim, porque existem vários 

prestadores do serviço e todos serão contratados. 

 

Confira-se, a respeito, a opinião de Jorge Ulisses JACOBY:  
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“Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, dispondo-se a contratar 

os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, ela própria fixando o valor que 

se dispõe a pagar, os possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando 

a competição, uma vez que a todos foi assegurada à contratação.” JACOBY, Jorge Ulisses. 

Coleção de direito público. São Paulo: Fórum, 2008, v. 6. p. 534. 

 

Se a Administração convoca dispondo-se a contratar todos os interessados que 

preencham os requisitos por ela exigidos, e por um preço previamente definido no próprio ato 

do chamamento, também se está diante de um caso de inexigibilidade, pois, de igual forma, não 

haverá competição entre os interessados. Esse método de inexigibilidade para a contratação de 

todos é o que a doutrina denomina de credenciamento. 

 

Inexiste no ordenamento jurídico pátrio lei específica que trate do credenciamento. 

Poder-se-ia, então, questionar se a adoção de tal sistema não esbarraria no Princípio da 

Legalidade. Não. O credenciamento é um mecanismo para se efetivar uma contratação por 

inexigibilidade. Portanto, a base legal do credenciamento é justamente o artigo 25, caput, da Lei 

n.º 8.666/93.  

 

Um parêntese: a inexistência de norma geral específica que regre a prática do 

credenciamento por não haver uma legislação geral que o fundamente, tal como ocorre com o 

procedimento licitatório (Lei Federal n.º 8666/93), alguns Estados, quando da elaboração das 

suas próprias Leis de Licitações, como é o caso do Estado do Paraná, regulamenta o 

credenciamento nos artigos 24 e 25 da Lei Estadual n.º 15.608/2007.  

 

Retomando, é obvio que o sistema de credenciamento está sujeito a alguns 

requisitos, dentre os quais: 
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a) publicidade do credenciamento: tal requisito é facilmente compreendido 
analisando um simples fato: se o credenciamento encontra amparo na inexigibilidade 
para a contratação de todos os interessados, não faz sentido a Administração Pública 
não tornar público o ato de convocação, pois, caso não seja dada a devida 
publicidade, muito provavelmente pode haver algum interessado que não tinha 
ciência do credenciamento. Caso haja algum interessado que não foi credenciado 
porque não tinha ciência do ato, obviamente não houve a contratação de todos, fato 
este que descaracterizaria a inexigibilidade em decorrência da inexistência da 
inviabilidade de competição. A publicidade deverá seguir os moldes do art. 21, incs. 
I a III, da Lei n.º 8.666/93, ou seja, aviso publicado no Diário Oficial da União, se 
os recursos forem provenientes da União, ou no Diário Oficial do Estado, em se 
tratando de dinheiro advindo dos cofres públicos estadual ou da municipalidade, e 
em jornal de grande circulação local, a fim de que os interessados possam 
efetivamente tomar conhecimento do sistema;  
 
b) período do credenciamento: não pode haver data de encerramento específica 
para o credenciamento. O credenciamento deve manter-se aberto. A qualquer 
tempo o particular interessado poderá se apresentar e entregar a documentação para 
se credenciar, isso, obviamente, enquanto a Administração mantiver interesse na 
contratação do serviço; 
 
c) obrigatoriedade de credenciar todos os interessados que atendam as 
condições do chamamento: o fundamento do credenciamento é a inexigibilidade 
para a contratação de todos. Portanto, seria incoerente realizar um chamamento 
público para credenciamento de profissionais de um determinado setor e, ao final, 
declarar um vencedor, mesmo havendo outros interessados que igualmente 
preencham os requisitos exigidos pelo Poder Pú blico e satisfaçam os interesses da 
Administração Pública. Se esta for a intenção da autoridade administrativa, 
indubitavelmente estar-se-ia diante de um procedimento licitatório, não se 
configurando, portanto, o credenciamento por inexigibilidade. Não há apresentação 
de propostas, pois o valor a ser pago já foi fixado pela Administração. Como não há 
competição, não há como se declarar um vencedor. Todos são igualmente 
credenciados. 
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Analisando a documentação encaminhada a esta Procuradoria, verifica-se que a 

minuta do edital de Chamamento Público contém os elementos mínimos e essenciais definidos 

em lei, guardando regularidade com a lei nº 8.8666/93, bem como a lei Municipal 1.831/2017, 

visto que presentes às cláusulas essenciais, sem quaisquer condições que possam tipificar 

preferências ou discriminações.  

 

Destaca-se também que o instrumento convocatório atende ao disciplinado pela lei 

8.866/93, pois não prevê a fixação de condições impertinentes ou irrelevantes para a execução 

do objeto parceria que restrinjam ou frutem o caráter competitivo do chamamento público.  

 

Por conseguinte, a avaliação individualizada e a pontuação, quando da apresentação 

da documentação, serão feiras com base nos critérios de julgamento e metodologia de pontuação 

pré-estabelecidos no edital.  

 

Além da realização do chamamento público, a Lei impõe outros requisitos para a 

celebração e formalização do termo de colaboração d do termo de fomento a rem cumpridos 

pela Administração Pública, entre as quais se ressalta a indicação expressa da existência de prévia 

dotação orçamentaria para execução do credenciamento, a emissão de parecer do órgão técnico 

da Administração, bem como parecer da assessoria jurídica acerca da possibilidade de 

contratação.  

 

Quanto a Minuta do Edital, esta cumpre todas as exigências dispostas na Lei em sua 

minuta, sobretudo em relação às especificidades trazidas no Termo de Referência, não havendo, 

portanto, nenhuma observação a ser feita por parte desta assessoria jurídica.  

 

Ressalta-se que esta Assessoria Jurídica não encontrou nos autos apresentados o 

Termo de Autorização de Despesa e Justificativa dos Preços, recomendando-se, assim pela sua 

posterior juntada para os devidos fins legais. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
LE

X
A

N
D

R
E

 V
A

N
IN

 J
U

S
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

eu
az

ul
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

C
46

-A
D

21
-B

89
5-

A
88

8 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
C

46
-A

D
21

-B
89

5-
A

88
8



 

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 

Estado do Paraná 

     Procuradoria Geral do Município 

Av. Nilo Umberto Deitos, 1426 – Centro – CEP 85840-000 – Céu Azul – PR                                   Fone (45) 

3266-1122 Fax 3266-1755 

 

 

Analisando a minuta do contrato apresentado, esta Assessoria Jurídica verificou que 

há: a) condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações 

e responsabilidades das partes, em conformidade com Termo de Referência e da proposta a que 

se vinculam, estabelecidas com clareza e precisão; b) registro das cláusulas necessárias, como: I 

– o objeto e seus elementos característicos, II – da vigência; III – das obrigações; IV – do custo; 

V – da responsabilidade; VI – da rescisão; VII – da fiscalização, recebimento provisório e 

definitivo; VIII – do foro; IX – da publicação; X – das penalidades; XI – do regime de execução; 

XII – da inexistência de vínculo empregatício; XIII - do fundamento legal; XIV – da vinculação; 

XV – das disposições finais.  

 

Desta feita, nota-se que a presente minuta abrange todas as cláusulas necessárias, 

nos termos do art. 55 e 61, da Lei de Licitações. Portanto, não há qualquer impedimento ou 

omissão tendente à nulidade absoluta da minuta do instrumento apresentado. 

 

III – CONCLUSÃO  

 

Por todo o exposto, por essa Assessoria Jurídica aprova a minuta do edital e anexos, 

nos termos exigidos na Lei nº. 8.666/93.  

 

No que tange a respectiva minuta do contrato, esta Assessoria Jurídica opina pela 

aprovação da mesma, uma vez que se encontra em consonância com os mandamentos legais 

(art. 55 e 61, da Lei 8.666/93), estando apta a produzir seus efeitos legais e jurídicos. 

 

É este o parecer. S.M.J 

 

Céu Azul, 30 de novembro de 2022 

 

ALEXANDRE VANIN JUSTO  
PROCURADOR - OAB/PR Nº 45.942  

MATRÍCULA Nº 2380-9 
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